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Relatório da Audiência n.º 102-COFAP-XII 

 

 

Dia: 7 de novembro de 2013                                                                       

 

ENTIDADE: AHRESP - Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal 

 

ASSUNTO: Proposta de Lei n.º 178/XII que aprova o Orçamento do Estado para 2014 

 

Recebida pelos Senhores Deputados:  

 Fernando Virgílio Macedo (PSD), Vice-Presidente da Comissão   

 Elsa Cordeiro (PSD)   

 Hortense Martins (PS)   

 Cecília Meireles (CDS-PP)   

 João Ramos (PCP)   

 Mariana Mortágua (BE). 

 

Síntese dos Temas Abordados: 

A audiência decorreu no âmbito da apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei 

n.º 178/XII/3.ª (GOV) – Aprova o Orçamento do Estado para 2014. 

Sobre esta matéria, a delegação da AHRESP efetuou uma apresentação inicial, no 

âmbito da qual entregou diversa documentação de suporte em favor do argumento 

aduzido de reposição da taxa do IVA no setor nos 13%, recordando que o aumento e 

sua manutenção em 23% não foi exigência da Troika, e que a Diretiva 2009/47/CE, de 

5 de maio prevê a possibilidade de aplicação da taxa reduzida no setor. Deu ainda 

nota do exemplo irlandês de aplicação desta medida. 

A AHRESP recordou o relatório do Grupo de Trabalho interministerial, criado em sede 

do Orçamento do Estado para 2013, de Avaliação da Situação Económico-Financeira 

Específica e dos Custos de Contexto dos Sectores da Hotelaria, Restauração e 

Similares, bem como o recente relatório da Organização Internacional do Trabalho 
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sobre políticas de emprego em Portugal, considerando ainda que a proposta de lei n.º 

175/XII/3.ª (GOV), referente à reforma do IRC (em apreciação na COFAP) agravará, 

em cerca de 2/3, o ónus às micro e pequenas empresas de aplicação do regime 

simplificado. A AHRESP deu conta de um estudo da Comissão Europeia segundo o 

qual 16,3% da receita de IVA em Portugal não é cobrada, nomeadamente por causa 

de encerramentos “silenciosos” e insolvências. 

A delegação da AHRESP deu conta do ponto de situação do setor após o aumento da 

taxa do IVA para 23%, bem como da medida de aumento do imposto sobre bebidas 

alcoólicas, e os impactos estimados pela Associação quanto à reposição da taxa do 

IVA, de criação de 20.000 empregos, não tendo o Governo apresentado estimativas 

de variação da receita do IVA. 

Em sede de debate, começou por usar da palavra a Senhora Deputada Hortense 

Martins (PS), que sublinhou a inexistência de medidas de aumento do IVA no setor 

HORECA no Memorando de Entendimento ou posteriormente impostas pela Troika e 

sublinhou o empenho continuado do PS, considerando que deveria ser solicitada ao 

Governo a fundamentação do aumento da receita de IVA, com diferenciação entre a 

receita declarada e a receita efetivamente cobrada. Sublinhou, ainda, o peso 

relativamente superior do setor no interior, e a necessidade de ter em conta as 

interdependências do setor com o do turismo. 

O Senhor Deputado João Ramos (PCP) saudou os audientes e considerou que o setor 

é vítima, como nenhum outro, dos cortes de rendimentos, recordando que Portugal 

tem das maiores taxas de IVA no setor em toda a Europa. Subscreveu a intervenção 

anterior quanto à solicitação da pronúncia do Governo, e informou a AHRESP que o 

PCP já apresentara propostas de alteração em sede do Orçamento do Estado para 

2014 com vista à reposição da taxa de IVA no setor a 13%. 

A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) recordou as medidas apresentadas pelo 

seu Grupo Parlamentar sobre esta matéria, em diferentes ocasiões, não só quanto à 

taxa incidente sobre a restauração, mas também sobre a energia, dando ainda conta 

da importância do setor para as exportações de bens e serviços e questionando o 

impacto de um aumento tão grande da taxa de IVA em matéria de fuga e planeamento 

fiscal.  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37982
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A Senhora Deputada Elsa Cordeiro (PSD) saudou a AHRESP e tomou boa nota das 

questões apresentadas, sublinhando o empenho do Governo em reduzir a carga fiscal 

assim que possível. 

Enfim, interveio a Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP), que recordou o 

momento difícil atravessado pelo país, tendo sublinhado as preocupações 

manifestadas quanto ao diferencial entre receita declarada e efetivamente cobrada, 

considerando ainda assim que se tem verificado um aumento da eficiência fiscal, na 

cobrança de receita e no combate à fraude e evasão fiscal. 

O Senhor Vice-Presidente, antes de devolver a palavra à AHRESP, sublinhou o 

grande acompanhamento do tema não só pela Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública mas pelos Deputados em geral, demonstrando a importância do 

setor para o país. 

A AHRESP agradeceu o empenho e acompanhamento da Assembleia da República 

sobre as matérias em questão, e recordou estar também em causa uma certa 

concorrência desleal por entidades que vendem refeições com tributação distinta da 

aplicada ao setor HORECA, sublinhando que muitas empresas deixam de cumprir as 

suas obrigações fiscais para assegurar o pagamento dos salários. Reiterou ainda que 

o aumento de receita fiscal se verificou à custa da descapitalização das empresas do 

setor, com as consequências gravosas inerentes, tendo recordado que o relatório da 

OIT, supracitado, defende como medida indutora do aumento do emprego a redução 

da carga fiscal. 

Tendo em consideração as questões debatidas na audiência, sugere-se o pedido de 

informações ao Governo sobre a quantificação detalhada do aumento da receita de 

IVA resultante do aumento da taxa de IVA para 23%, com diferenciação entre a receita 

declarada e a receita efetivamente cobrada. 

Diversa informação sobre a audiência, nomeadamente a documentação entregue, 

pode ser consultada na página da Comissão. 

 

 

Palácio de São Bento, 8 de novembro de 2013 
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O Vice-Presidente da Comissão  

Fernando Virgílio Macedo 


